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REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE

PROVINCIA DE SOFALA

DIRECÇÃO PROVINCIAL DE OBRAS PÚBLICAS 
Tema: “Consulta Publica Sobre Abastecimento de água, Saneamento e Recursos Hídricos”
SÍNTESES DAS APRESENTAÇÕES 
Durante a sessão foram apresentadas diversas apresentações centradas ao tema “Consulta Publica Sobre Abastecimento de agua, Saneamento e Recursos Hídricos, na zina centro do pais” conduzidas por diferentes intervenientes.
Nesta sessão foram apresentados os seguintes conteúdos:
1. DESAFIOS DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
2. O PAPEL DA REGULAÇÃO NO ÂMBITO DA SECTOR
3. PONTO DE SITUAÇÃO E DESAFIOS NA GEESTÃO DE RECURSOS E HÍDRÍCOS
1a Apresentacao: “DESAFIOS DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA” 
No primeiro ponto “Desafios do Abastecimento de Água” primeiro fez uma contextualização da radiografia no âmbito da sua actuação, nos domínios do abastecimento de água e saneamento e recursos hídricos, onde ficou retido as seguintes acções estruturantes:
· Aumentar a provisão e acesso aos Serviços de Abastecimento de Água e Saneamento 

· Construir e expandir a capacidade das infra-estruturas de armazenamento de água, irrigação  e controlo de cheias e 
· Garantir a gestão integrada de recursos hídricos (bacias hidrográficas nacionais e compartilhadas)

Nesta sessão foram elencados diversos desafios que o sector de abastecimento de agua e saneamento enfrenta dentre eles destacam-se:
· Zonas áridas e semi-árias com aquíferos profundos;

· Falta de exploração das fontes de água superficial para o abastecimento de água;

· Desafios com a qualidade da água para as populações costeiras:

· Aquíferos salobres; 

·  Soluções eficazes e sustentáveis para as zonas rurais; 

·  Manutenção das infraestruturas e dos serviços; e
· Falta de infraestruturas de drenagem de águas pluviais e residuais.

· A vulnerabilidade a inundações;

· A vulnerabilidade a erosão;

· As províncias enfrentam também os problemas de assimetrias nos acesso aos serviços de abastecimento de água e saneamento, como o resto do pais;

· A assimetria em termos de acessos entre as zonas urbanas e rurais;

· Assimetria de acesso entre o abastecimento de água e o saneamento;

· Desafios com escolas sem infraestruturas adequadas de água, saneamento e higiene, a semelhança de todo o pais;

· Desafios com unidades sanitárias sem infraestruturas adequadas de água, saneamento e higiene, a semelhança de todo o pais; e

· Um número reduzido de parceiros apoiando actualmente a província nos domínios do abastecimento de água e saneamento.

E por ultimo foi apresentado de forma sintética as indicativas com financiamentos assegurado pelo Programa Nacional de Abastecimento de Água e Saneamento, com o objetivo de:
· Construção de infraestruturas de abastecimento de água e saneamento nas zonas rurais;

· Eliminação do fecalismo a céu aberto;

· Apoio aos órgãos de governação descentralizada para uma efctiva implementação das acções de aumento e manutenção dos acessos ao abastecimento de água e saneamento; e

· Desenvolvimentos dos sistemas de informação de água e saneamento
2a Apresentação: “O PAPEL DA REGULAÇÃO NO ÂMBITO DA SECTOR”

Na segunda sessão “Papel Da Regulação No Âmbito Da Sector”  inicia com uma radiografia histórica da criação do quadro legal e institucional que orienta o sistema de abastecimento agua e saneamento em moçambique com a criação do CRA em 1998, alargando para saneamento em 2009 be em 2001 a CRA passa a Conselho de Regulação de Águas, em 2019 a CRA é transformado em AURA,IP e por ultimo é criado a AURAS através da Lei  9/2024 que regula o Abastecimento de Agua e Saneamento, atuando essencialmente nos serviços de Abastecimento de Agua,  Saneamento e recursos hídricos com seguinte papel regulador: 
1. Poder de regulação, supervisão, fiscalização, inspecção e sanção;
2. Regulação económica e fixação de tarifas;
3. Protege os interesses do Estado, dos provedores, dos consumidores e utentes e

4. Personalidade jurídica e autonomia administrativa, financeira, patrimonial e técnica. 

Abordou-se  nessa sessão sobre regime de incentivos e sanções. Os  incentivos a destacar:

1. Incentivos Financeiros (Reconhecimento de certos custos e encargos das entidades reguladas como Custos Regulados)
2. Incentivos não monetários e de regulação aberta (Publicação e divulgação & Prémios e reconhecimento público)
Quanto as Sanções destacou-se que, variam de acordo com o grau da contraversão podendo ser:
· Muito graves

· Graves e

· Leve 

PROCEDIMENTOS DE AJUSTAMENTO TARIFÁRIO 
· Identificação clara dos grupos beneficiários da tarifa social
· Estabelecimento de critérios socioeconómicos, padrões de consumo, sazonalidade e localização geográfica.

· Estabelecer uma estrutura tarifária ajustada à realidade socioeconómica nacional

· Definição de Metodologia transparente e aplicável para consumidores de baixa renda

· Definir os limites de acessibilidade financeira, assegurando que as tarifas não comprometem o acesso aos serviços essenciais/básicos;

TIPOLOGIA DE RECLAMAÇÕES SOBRE O ABASTECIMENTO DE ÁGUA:
· Disponibilidade e qualidade do serviço de abastecimento de água.

· Qualidade de água.

· Facturação e Leitura.

· Atendimento.

· Tarifários.

· Contratação do serviço e ligação à rede.
TIPOLOGIA DE RECLAMAÇÕES SOBRE O SANEAMENTO:
· Disponibilidade e qualidade do serviço de Saneamento (águas residuais).

· Disponibilidade e qualidade do serviço de Gestão de Lamas Fecais.

· Disponibilidade e qualidade do serviço de Drenagem Pluvial..

DESAFIOS E OPORTUNIDADES PARA A REGULAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS
A Lei n.º 9/2024 estabelece ainda que o regulador é responsável pela regulação económica e fiscalização do serviço de abastecimento de água e saneamento, dos recursos hídricos e pela fixação de tarifas, assegurando o equilíbrio entre a qualidade do serviço público prestado e os interesses dos consumidores e utentes, a sustentabilidade económica dos serviços, bem como promovendo o serviço universal e a proteção ambiental (Art.33, ponto 2).

ARTICULAÇÃO ENTRE O AAS E OS RECURSOS HÍDRICOS

· O Estado promove e assegura a utilização conjunta dos recursos hídricos

· O Estado e os prestadores de serviço, tem o dever de planear as necessidades de recursos hídricos e apoiar o AAS

· A descarga de águas residuais e deposição final de lamas decorrentes do AAS obedecer legislação específica.

· As áreas adjacentes as captações estão sujeitas ao regime de proteção previsto na lei atinente à gestão de recursos hídricos e demais legislação.

· As EG de RH devem informar às entidades prestadoras de serviços e ao regulador sectorial sobre a disponibilidade de água nas fontes  e sua qualidade.

DESAFIOS E OPORTUNIDADES PARA A EXPANSÃO DA REGULAÇÃO DA ÁGUA E SANEAMENTO A ESCALA NACIONAL

O Compacto Nacional de Segurança Hídrica 2026-2036 é quadro estratégico e vinculativo de investimento e reforma do sector de agua, saneamento e recursos hídricos que assenta nos seguintes pilares:
1. Fortalecimento de politicas, instituições e regulação;
2. Redução do défice do acesso e mitigação de riscos de segurança hídrica;
3. Melhoria de desempenho e eficiência operacional dos serviços e
4. Fortalecimento da participação do financiamento privado.
A LEI ORIENTA O SECTOR:
· Universalidade, igualdade de acesso, equidade social e coesão territorial;
· Expansão, reabilitação e sustentabilidade dos serviços;
· Defesa dos direitos do consumidor;
· Atracção de investimento público, privado, cooperativo e social;
· Eficiência técnica, económica, financeira e ambiental e
· Melhor desempenho operacional e
PRINCIPIOS QUE MODELAM A REGULAÇÃO
· Interesse público;
· Continuidade;
· Eficiência;
· Equidade e não discriminação;
· Participação;
· Subsidiariedade;
· Complementaridade público-privada;
· Gradualismo;
· Sustentabilidade e remuneração adequada;
· Especialização e
· Integração.
REGRAS
O Estado é o titular do serviço público. A prestação pode assumir gestão directa, indirecta/delegada ou privada, mas sempre sob enquadramento regulatório e respeito pelo interesse público. O regulador operacionaliza a Lei transformando os  princípios legais em padrões de serviço, disciplina tarifária, fiscalização, proteção do consumidor e confiança institucional.
o regulador de principio
IMPACTO DO REGULADOR NO PROCESSO DO COMPACTO
1. Preparação – valida a linha de base, metas, regras do jogo e responsabilidade

2. Estruturação – Clarifica modelos de gestão, contratos, licenças, indicadores e regras tarifarias 
3. Financiamento – Dá previsibilidade, melhora fracionamento e reforça confiança de parceiros e investimento
4. Implementação - Monitora desempenho, qualidade, atendimento, dados e reclamações durante a execução
5. Sustentabilidade – Mantem disciplina pós-financiamento: ajustamento de tarifários, comunidade, activos e sanções.
PRESSUPOSTOS PARA A PROTECÇÃO DO INVESTIMENTO
· Contratos robustos;

· Revisão tarifária anual e periódica;

· Níveis de serviço e responsabilização por desempenho;

· Regras claras reduzem a ambiguidade, os litígios e o risco para o investimento.
DESAFIOS DO REGULADOR 
· Fraca sustentabilidade dos sistemas

· Elevado número de sistemas de abastecimento de água e de saneamento.

O QUE A AURAS DEVE DEFENDER NO DESENHO DO “COMPACTO”
· Pilar explícito de regulação, com financiamento, metas, instrumentos e responsabilidades claras.

· Baseline validada antes da consolidação das metas, da carteira e dos modelos de gestão.

· Reabilitação, O&M e funcionalidade dos sistemas existentes como condição de sustentabilidade.

· Capacitação dos órgãos locais, governação de dados e mecanismos objectivos de prestação de contas.

· Proteção do consumidor, acessibilidade e qualidade de serviço como critérios de decisão.

O COMPACTO só será bem-sucedido se transformar investimento em serviço sustentável, com uma regulação forte, activos funcionais e disciplina de seleção.
MENSAGENS-CHAVE PARA A CONSULTA PÚBLICA E PERSPECTIVAS
· A regulação é parte central do Compacto porque sem boa regulação, o investimento não gera serviço sustentável; gera apenas infraestrutura.

· O foco do regulador não é só expansão da cobertura nacional, mas corrigir as desigualdades;

· O regulador deve se fazer presente em todo território nacional e para todos os intervenientes;

· O Regulador deve garantir que cada nova ligação signifique água segura e serviço confiável aos consumidores e não penas acesso físico;

· O Regulador deve ter a tarifa como instrumento de sustentabilidade com proteção dos mais vulneráveis;

· O Regulador esta para garantir que a compacto traga dados fiáveis e metas crediveis para que sejam financiáveis e monitoráveis;

· O Regulador deve garantir que a articulação entre os intervenientes do sector: DNAAS, FIPAAS, AdeM, AURAS, DNGRH, ARAs, UPAAS/SEAAS, municípios e SDPI, além de sectores afins como MISAU, MEC, MiMER, MPD e MAIA, garanta o alinhamento das responsabilidades de cada instituição por forma a evitar sobre posições.

De uma forma geral, o Regulador deve ser um parceiro estratégico para assegurar os serviços sustentáveis e para a mobilização dos investimentos necessários para o alcance das metas do subsector, tomando como base instrumentos regulatórios alinhados com a política de descentralização do Estado viáveis com a situação actual e capacidade dos intervenientes. Assim como, deve ser simples que se adaptam á realidade nas zonas rurais e Flexíveis    adaptados à tipologia do serviço.

3a Apresentaçao: PONTO DE SITUAÇÃO E DESAFIOS NA GEESTÃO DE RECURSOS E HÍDRÍCOS
A terceira apresentação sobre “Ponto de situação e desafios na gestão de recursos e hídricos” fez-se uma relação  das barragens propostas para o investimento com as respetivas estimativas de produção de energia (MW), sua capacidade de armazenamento, abastecimento de agua em Mm3 e o respectivo custo total. De um total de 20 barragens arroladas, foram assegurados os investimento para 4 barragens de PAVUA, MPANDA NCUA, CAHORA BASSA NORTE e STATE avaliado num custo total estimado em 4.101,21 dólares (106 USD).
PROPOSTAS DE INVESTIMENTOS DE DIQUES DE PROTECCÃO
Foram listados 7 diques de proteção para o investimento nomeadamente: Mafambisse, Búzi, Luabo, Marromeu, Mopeia, Chinde e Caia avaliados em custos estimados de 153.670 dólares (106 USD). Os diques passam pelas bacias hidrográficas de Pungué, Búzi e Zambeze. As propostas inclui também o investimento sistemas de gestão e monitoramento hidrológico sendo:

1. Estabelecimento e consolidação do modelos de previsão hidrológicas nas bacias hidrográficas dos Rios do Zambeze, Pungue e Buzi, estimado em 3.0 dolares (106 USD).e
2. Expansão e modernização da rede de monitoria de recursos hídricoos (monitoria de qualidade e quantidade de recursos hidricos superficias e subterraneas estimado em 15.0 dolares (106 USD).
RESULTADOS ESPERADOS
Com o incremento de investimento nos recursos hidrográficos acima referidos espera-se:
· Incremento da disponibilidade de água em mais de 3.000 Mm3 de água para diferentes usos, destacando uso doméstico, produção de hidro-eletricidade e industria.

· Produção de energia hidro-elétrica em cerca de 6.000 MW.

· Acréscimo de áreas irrigáveis, combate a fome e melhoria da dieta das comunidades.

· Melhoria da resposta para defesa e proteção contra cheias e secas para cerca 2.7 Milhões de Pessoas na Região Centro.
Em suma, conclui-se em moçambique necessita maior investimento em recursos hídricos por forma a ultrapassar vários dilemas na região a destacar:
· Baixo índice de desenvolvimento dos seus recursos hídricos na região;

· Vulnerável aos efeitos do clima, baixa fiabilidade na disponibilização de água para as actividades produtivas (irrigação, indústria, consumo doméstico); e,

· Baixa resiliência contra choques hídricos.  

SÍNTESE DA SESSÃO 
Em suma, as apresentações  contribuíram para melhor compreensão sobre  os mecanismos a serem adotadas para melhor gestão e sustentabilidade dos sistemas de Abastecimento de agua, Saneamento e Recursos Hídricos obedecendo determinadas  regras e normas estabelecidas, reforçando a necessidade de mudanças significativas nos planos de accão, implementação, orçamentação e monitoria por forma a garantir a sua sustentabilidade.[image: image2.png]



